
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.399 - MG (2013/0053206-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : FRANCISCO DE PAULA MENEZES ROSSI 
ADVOGADO : RODRIGO KENDI TOMINAGA E OUTRO(S) - MG094976 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE RESSARCIMENTO DE DANO AO ERÁRIO. NÃO DECORRÊNCIA 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. ACÓRDÃO REGIONAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
83/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. No caso em tela, trata-se de ação civil pública visando ao ressarcimento 
de danos relativos a "operações de crédito sem o parecer prévio do 
Tribunal de Contas"; "divergência de balanços"; diferenças no exame 
aritmético"; "despesas desacompanhadas de recibos ou quitações"; 
"despesas sem prévio empenho"; "despesas de viagem sem 
comprovantes" e quantias a maior, recebidas durante o exercício do 
mandato do réu, a titulo de remuneração, no ano de 1983, não tendo sido 
imputada ao réu a prática de ato de improbidade administrativa, mesmo 
porque a lei que tipificou tais condutas somente foi editada em 1992. 
2. O Tribunal de origem concluiu pela prescrição da pretensão 
ressarcitória, ajuizada somente em 2003. 
3. Entendimento em consonância com a jurisprudência desta Corte de 
Justiça, segundo a qual a pretensão de ressarcimento de danos ao erário, 
não decorrente de ato de improbidade, prescreve em cinco anos. 
Incidência da Súmula 83/STJ. 
4. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/1973, 
porquanto o acórdão combatido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada.  
5. Recurso especial a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin, 
acompanhando o Sr. Ministro Og Fernandes, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin 
(voto-vista) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2022(Data do Julgamento)
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.399 - MG (2013/0053206-7)
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : FRANCISCO DE PAULA MENEZES ROSSI 
ADVOGADO : RODRIGO KENDI TOMINAGA E OUTRO(S) - MG094976 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, na vigência do 

CPC/1973, contra aresto do respectivo Tribunal de Justiça, assim ementado (e-STJ, fl. 

927): 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - DIREITO ADMINISTRATIVO - AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA DE RESSARCIMENTO DE DANO AO ERÁRIO - 
AGRAVO RETIDO - NÃO CONHECIMENTO - SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA - REEXAME NECESSÁRIO - REALIZAÇÃO DE 
OFICIO - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - DANO NÃO DECORRENTE DE IMPUTAÇÃO DE ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - PRESCRIÇÃO - PRAM - APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DO PRAZO PREVISTO NA LEI DA AÇÃO POPULAR - 
CINCO ANOS - EXTINÇÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 269, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - RECURSO 
ADESIVO PROVIDO - REEXAME NECESSÁRIO E RECURSO 
PRINCIPAL PREJUDICADOS. Consoante disposto no artigo 523, 
parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, não se conhece do agravo 
retido, se a parte não requer, quando do processamento da apelação, sua 
apreciação pelo Tribunal. Conforme recente posicionamento do Superior 
Tribunal de Justiça, a pretensão de ressarcimento de danos ao erário 
prescreve em cinco anos, se o dano não deriva de imputação de ato de 
improbidade administrativa.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 

957/962).

Em suas razões, o recorrente aponta violação do art. 535, II, do 

CPC/1973, pois a Corte local deixou de analisar a lide sob os seguintes aspectos: a) a 

disposição contida no § 5º do art. 37 da Constituição Federal autoriza o 

reconhecimento de que o pedido ressarcitório formulado na referida Ação Civil Pública 

intentada pelo Parquet se encontra sob a guarida da cláusula de imprescritibilidade; b) 

mesmo afastada a imprescritibilidade prevista no art. 37, § 5º, da Constituição Federal, 

deve ser reconhecida o prazo prescricional de 20 anos previsto no art. 177 do antigo 

Código Civil Brasileiro.
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Aponta, ademais, violação do disposto nos arts. 21 da Lei n. 4.717/1965 e 

177 do Código Civil/1916, pois o Tribunal local interpretou-os de forma equivocada, 

estendendo-lhe a aplicação de forma subsidiária à ação civil pública, de modo a 

decretar a prescrição dos atos praticados há mais de cinco anos da propositura da 

ação.

Requer seja afastada a prescrição e julgado procedente o pedido. 

Contrarrazões às e-STJ, fls. 997/1.008.

Ao se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo provimento do 

recurso especial, a fim de determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo para que 

profira outro julgamento, considerando a inexistência de prescrição (e-STJ, fls. 

1.043/1.048).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.399 - MG (2013/0053206-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Tenho que a 

irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, registra-se que, "[a]os recursos interpostos com fundamento 

no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 

dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)".

Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu que prescreve em 5 (cinco) 

anos a pretensão do estado em ser ressarcido por danos não decorrentes de ato de 

improbidade.

Destaco trecho do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 934/935), in verbis:

Mas há questão, suscitada na apelação adesiva, que é prejudicial do 
próprio reexame, e da apelação principal, e por isso deve ser antes 
decidida.
O objeto da presente ação civil pública é o ressarcimento de danos 
relativos a "operações de crédito sem o parecer prévio do Tribunal de 
Contas"; "divergência de balanços"; diferenças no exame aritmético"; 
"despesas desacompanhadas de recibos ou quitações"; "despesas sem 
prévio empenho"; "despesas de viagem sem comprovantes" (fl. 03); e 
quantias a maior, recebidas durante o exercício do mandato do réu, a 
titulo de remuneração, no ano de 1983.
A inicial da ação civil pública baseia-se em parecer do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais, relativo ao exercício fiscal de 1983.
É necessário esclarecer, ainda, que não foi imputada ao réu a prática de 
ato de improbidade administrativa; mesmo porque a lei que tipificou tais 
condutas somente foi editada em 1992.
Dentro desse contexto, e observando que a ação indenizatória somente 
foi ajuizada em 2003, é inegável que se encontra caracterizada a 
prescrição da pretensão ressarcitória do autor.
Afinal, ao caso é aplicável o precedente, recentemente julgado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, que considera ser prescritível a ação 
ressarcitória movida pelo Ministério Público, quando o dano não deriva de 
imputação de ato de improbidade administrativa. Confira-se: [...]
Ou seja, firmou-se o entendimento de que somente no caso do dano 
derivar da imputação de ato de improbidade administrativa é que se aplica 
o disposto no artigo 37, parágrafo 5º, da Constituição Federal de 1988.
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Verifica-se, assim, que o aresto impugnado adotou entendimento 

consolidado nesta Corte de Justiça, segundo o qual a pretensão de ressarcimento de 

danos ao erário, não decorrente de ato de improbidade, prescreve em cinco anos, 

senão vejamos:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL DE RESSARCIMENTO DE DANO AO 
ERÁRIO NÃO DECORRENTE DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. A pretensão de ressarcimento de danos ao erário não decorrente de 
ato de improbidade prescreve em cinco anos.
2. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 662.844/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe 1º/2/2011).

No mesmo sentido, em recentes precedentes, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO NÃO 
DECORRENTE DE ATO DE IMPROBIDADE. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual a pretensão de ressarcimento de danos ao erário, não decorrente de 
ato de improbidade, prescreve em cinco anos.
III - O recurso especial, interposto pela alínea "a" e/ou pela alínea "c", do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Honorários recursais. Não cabimento.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
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(AgInt no REsp 1.559.407/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANO AO 
ERÁRIO. NÃO DECORRÊNCIA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o qual a 
pretensão de ressarcimento de danos ao erário não decorrente de ato de 
improbidade prescreve em cinco anos.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.517.438/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 24/4/2018).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. IMPRESCRITIBILIDADE AFASTADA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA NO 
ÂMBITO DA 1ª SEÇÃO E EM REPERCUSSÃO GERAL NO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015. 
II - A pretensão de ressarcimento de danos ao erário não decorrente de 
ato de improbidade prescreve em cinco anos (EREsp 662.844/SP, 1ª S., 
Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 01.02.2011). 
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação. 
V - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 
nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 
fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão 
Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência 
pacífica acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ), como no caso dos 
autos. 
VI - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa. 
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(AgInt no AREsp 981.278/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 21/9/2017).

Ademais, tal entendimento foi consolidado no Supremo Tribunal Federal, 

em julgamento submetido ao rito da repercussão geral (RE 669.069/MG), no sentido de 

que a imprescritibilidade estabelecida no art. 37, § 5º, da Constituição da República 

não se aplica à ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito 

civil.

O julgado paradigma ficou assim ementado:

CONSTITUCIONAL E CIVIL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. SENTIDO E ALCANCE DO ART. 37, § 5º, DA 
CONSTITUIÇÃO. 
1. É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública 
decorrente de ilícito civil. 
2. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
(RE 669069, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado 
em 03/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-082 DIVULG 27-04-2016 PUBLIC 28-04-2016). 

No caso em tela, trata-se de ação civil pública visando ao ressarcimento 

de danos relativos a "operações de crédito sem o parecer prévio do Tribunal de 

Contas"; "divergência de balanços"; diferenças no exame aritmético"; "despesas 

desacompanhadas de recibos ou quitações"; "despesas sem prévio empenho"; 

"despesas de viagem sem comprovantes" e quantias a maior, recebidas durante o 

exercício do mandato do réu, a titulo de remuneração, no ano de 1983. 

Consoante apregoado no acórdão recorrido, não foi imputada ao réu a 

prática de ato de improbidade administrativa, mesmo porque a lei que tipificou tais 

condutas somente foi editada em 1992.

Portanto, como se verifica, o entendimento preconizado está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, na hipótese, a 

Súmula 83 do STJ. 

Logo, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Por fim, registro que não merece prosperar a tese de violação do art. 535 

do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
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posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, 

segundo se extrai do excerto acima colacionado. 

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma 

contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 

por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 

mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DA 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO 
SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
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535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
Recorrente. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 
Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0053206-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.370.399 / 
MG

Números Origem:  01092319820038130460  0460030109231  10460030109231  10460030109231002  
10460030109231004  1092319820038130460  460030109231

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : FRANCISCO DE PAULA MENEZES ROSSI 
ADVOGADO : RODRIGO KENDI TOMINAGA E OUTRO(S) - MG094976 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro-Relator, negando provimento ao recurso, pediu vista dos 
autos, antecipadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin."

Aguardam os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco 
Falcão (Presidente).
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : FRANCISCO DE PAULA MENEZES ROSSI 
ADVOGADO : RODRIGO KENDI TOMINAGA E OUTRO(S) - MG094976 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0053206-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.370.399 / 
MG

Números Origem:  01092319820038130460  0460030109231  10460030109231  10460030109231002  
10460030109231004  1092319820038130460  460030109231

PAUTA: 07/06/2022 JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : FRANCISCO DE PAULA MENEZES ROSSI 
ADVOGADO : RODRIGO KENDI TOMINAGA E OUTRO(S) - MG094976 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0053206-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.370.399 / 
MG

Números Origem:  01092319820038130460  0460030109231  10460030109231  10460030109231002  
10460030109231004  1092319820038130460  460030109231

PAUTA: 07/06/2022 JULGADO: 14/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : FRANCISCO DE PAULA MENEZES ROSSI 
ADVOGADO : RODRIGO KENDI TOMINAGA E OUTRO(S) - MG094976 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Herman Benjamin."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.370.399 - MG (2013/0053206-7)
RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : FRANCISCO DE PAULA MENEZES ROSSI 
ADVOGADO : RODRIGO KENDI TOMINAGA E OUTRO(S) - MG094976 

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Trata-se de 

Recurso Especial no qual se discute o regime prescricional das Ações de Ressarcimento ao 

Erário por ilícitos cometidos antes da Constituição Federal de 1988. 

O eminente Ministro Og Fernandes fez os seguintes esclarecimentos sobre a 

pretensão veiculada na origem :

No caso em tela, trata-se de ação civil pública visando ao 
ressarcimento de danos relativos a "operações de crédito sem o parecer prévio do 
Tribunal de Contas"; "divergência de balanços"; diferenças no exame aritmético"; 
"despesas desacompanhadas de recibos ou quitações"; "despesas sem prévio 
empenho"; "despesas de viagem sem comprovantes" e quantias a maior, 
recebidas durante o exercício do mandato do réu, a título de remuneração, no ano 
de 1983, não tendo sido imputada ao réu a prática de ato de improbidade 
administrativa, mesmo porque a lei que tipificou tais condutas somente foi 
editada em 1992 (grifei)

Entendeu Sua Excelência que, na linha da jurisprudência que se formou no 

Superior Tribunal de Justiça, "a pretensão de ressarcimento de danos ao erário, não 

decorrente de ato de improbidade, prescreve em cinco anos".

Pedi vista dos autos para melhor exame.

No caso, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJ-MG), aplicando 

por analogia o prazo quinquenal do art. 21 da Lei 4.717/1965, reconheceu a prescrição, sob o 

fundamento de que a conduta narrada nos autos acontecera "sob a égide da Constituição 

Federal de 1967, que não previa a imprescritibilidade" (fl. 931, e-STJ).

De fato, os alegados ilícitos aconteceram ANTES da CF/1988, que 

estabeleceu a imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao Erário (art. 37, § 5°).

Preservada minha convicção pessoal, fato é que o Supremo Tribunal Federal, 

quando do julgamento dos Temas 666, 897 e 899 de Repercussão Geral, sacramentou 
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entendimento no sentido de que são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao Erário 

com fundamento nas "infrações ao direito público, como os de natureza penal, os 

decorrentes de atos de improbidade e assim por diante".

Em relação aos atos ilícitos não derivados da ofensa a normas de Direito 

Público, e também aos atentatórios à probidade da administração não dolosos e 

anteriores à edição da Lei 8.429/1992, aplica-se o TEMA 666, sendo prescritível a  

ação de reparação de danos à Fazenda Pública.

Entendeu o STF, também, que é prescritível a pretensão de ressarcimento ao 

Erário fundada em decisão de Tribunal de Contas, conforme se observa na ementa abaixo:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO 
GERAL. EXECUÇÃO FUNDADA EM ACÓRDÃO PROFERIDO PELO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PRETENSÃO DE 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. ART. 37, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PRESCRITIBILIDADE.

1. A regra de prescritibilidade no Direito brasileiro é  exigência dos 
princípios da segurança jurídica e  do devido processo legal, o  qual, em seu 
sentido material, deve garantir efetiva e real proteção contra o exercício do 
arbítrio, com a  imposição de restrições substanciais ao poder do Estado em 
relação à  liberdade e  à  propriedade individuais, entre as quais a impossibilidade 
de permanência infinita do poder persecutório do Estado.

2. Analisando detalhadamente o tema da 'prescritibilidade de 
ações de ressarcimento', este SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL concluiu que, 
somente são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário 
fundadas na prática de ato de improbidade administrativa doloso tipificado 
na Lei de Improbidade Administrativa –  Lei 8.429/1992 (TEMA 897). 
Em relação a todos os demais atos ilícitos, inclusive àqueles atentatórios 
à probidade da administração não dolosos e  aos anteriores à edição da 
Lei 8.429/1992, aplica-se o TEMA 666, sendo prescritível a  ação de 
reparação de danos à Fazenda Pública.

3. A excepcionalidade reconhecida pela maioria do SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL no TEMA 897, portanto, não se encontra presente no 
caso em análise, uma vez que, no processo de tomada de contas, o  TCU não 
julga pessoas, não perquirindo a existência de dolo decorrente de ato de 
improbidade administrativa, mas, especificamente, realiza o julgamento técnico 
das contas à partir da reunião dos elementos objeto da fiscalização e apurada a 
ocorrência de irregularidade de que resulte dano ao erário, proferindo o  acórdão 
em que se imputa o  débito ao responsável, para fins de se obter o respectivo 
ressarcimento.

4. A pretensão de ressarcimento ao erário em face de agentes 
públicos reconhecida em acórdão de Tribunal de Contas prescreve na forma da 
Lei 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal).
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5. Recurso Extraordinário DESPROVIDO, mantendo-se a 
extinção do processo pelo reconhecimento da prescrição. Fixação da seguinte 
tese para o  TEMA 899: 'É prescritível a  pretensão de ressarcimento ao 
erário fundada em decisão de Tribunal de Contas'" (STF, RE 636.886/AL, 
Rel. Ministro ALEXANDRE DE MORAES, PLENO, DJe de 24/06/2020, grifei).

No caso, além de o fato ter sido praticado antes da vigência Lei 

8.429/1992, em 1983, observa-se que a pretensão de ressarcimento ao Erário é 

fundada em pronunciamento do Tribunal de Contas, conforme narra a inicial da ACP (fl. 

2, e-STJ).

Em sendo assim, o caso é mesmo de ser negado provimento ao Recurso 

Especial, em observância ao quanto decidido pela Suprema Corte.

No sentido do exposto há precedente recente da Turma em caso análogo que, 

apesar de não conhecer do Recurso, tratou do tema:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO 
AO ERÁRIO. ATO PRATICADO EM AGOSTO DE 1988, 
ANTERIORMENTE À CF/88 E À LEI 8.429/92. ALEGADA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. 
IMPRESCRITIBILIDADE DA AÇÃO AFASTADA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 23 DA LEI 8.429/92. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
282/STF. PRAZO PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DO PRAZO QUINQUENAL PREVISTO ART. 21 DA LEI 4.717/65. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73.

II - Na origem, o Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais, ora recorrente, ajuizou, em 22/04/2004, com fundamento na Lei 
7.347/85, nos arts. 159 do Código Civil de 1916 e 37, § 5º, da CF/88, 
Ação Civil Pública, postulando a condenação do ora recorrido, ex-Prefeito 
do Município de Candeias/MG, ao ressarcimento do dano ao erário 
relativo a débito de agosto de 1988, que lhe fora imputado pelo Tribunal 
de Contas estadual em 18/08/94, conforme "valores constantes dos 
cálculos oferecidos pela Procuradoria de Justiça junto ao TCMG, 
devidamente atualizados até o momento do efetivo pagamento, acrescidos 
de juros moratórios". A sentença, reconhecendo a imprescritibilidade da 
ação de ressarcimento ao erário, com fundamento no art. 37, § 5º, da 
CF/88, registrou que, no caso, "é defeso a aplicação da Lei 8.429/92 (Lei 
de Improbidade Administrativa), (...) em observância ao princípio da 
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irretroatividade das leis, uma vez que os fatos que originaram a presente 
ação civil pública ocorreram em data anterior a vigência da lei, devendo 
ser analisada as condutas do ex-prefeito à luz das regras constitucionais e 
da responsabilidade civil", e que "o órgão ministerial ao ajuizar a ação não 
fez menção a aludida lei, recaindo o pedido apenas em ressarcimento por 
danos causados ao erário". A ação foi julgada procedente, em parte, para 
condenar o recorrido "a restituir ao erário os valores identificados na f. 128 do 
inquérito civil público, que (...) atualizado até abril de 2003 chegou ao valor de R$ 
32,12 (trinta e dois reais e vinte e sete centavos), a ser apurado em liquidação de 
sentença". Interposta Apelação, pelo ora recorrido, foi ela provida, pelo acórdão 
recorrido, que, registrando não incidir, no caso, a Lei 8.429/92 - que não foi o 
fundamento da inicial, porquanto o ato que ocasionou o pedido de ressarcimento 
ao erário ocorrera em agosto de 1988 -, mas, sim, o art. 159 do Código Civil/1916, 
acolheu a prejudicial de prescrição quinquenal, com fundamento no art. 21 da Lei 
4.717/65 e no art. 1º do Decreto 20.910/32, afastando a incidência da 
imprescritibilidade do art. 37, § 5º, da CF/88, "em observância ao principio da 
irretroatividade das leis prevista no art. 5º, inc. XXXVI, do referido diploma 
constitucional". Registrou, ainda, que o ato ocorreu em agosto de 1988 - 
antes da CF/88 e da Lei 8.429/92 -, a rejeição das contas do réu, com 
imputação da sua responsabilidade, pelo Tribunal de Contas estadual, 
deu-se em 18/08/94, e a ação foi ajuizada em 22/02/2004.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 
vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 
535, II, do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se de fundamentação 
suficiente para dirimir o litígio, ainda que não tenha feito expressa menção a todos 
os dispositivos legais suscitados pelas partes" (STJ, REsp 1.512.361/BA, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/09/2017).

V. No caso, a questão relacionada à alegada imprescritibilidade da 
ação de ressarcimento ao erário e à pretendida incidência do art. 37, § 5º, da 
Constituição Federal fora decidida, pelo Tribunal de origem, com fundamento 
exclusivamente constitucional, ou seja, a incidência do princípio da irretroatividade 
das leis, previsto no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, por se tratar de ato 
praticado anteriormente à CF/88. Assim, é inviável a apreciação da matéria, no 
particular, em Recurso Especial, sob pena de usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.323.250/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/03/2015; 
AgRg no AREsp 30.329/MG, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 04/05/2012; AgRg no REsp 1.211.989/RN, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/08/2011.

VI. Justamente por ter sido a causa decidida, no particular, com 
fundamento exclusivamente constitucional, o Recurso Especial é manifestamente 
inadmissível, por falta de prequestionamento, no que tange à tese recursal 
vinculada à alegada ofensa ao art. 23 da Lei 8.429/92, pois não foi ela objeto de 
discussão, nas instâncias ordinárias, por se tratar, no caso, de ato praticado 
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anteriormente à Lei 8.429/92, razão pela qual é o caso de incidência do óbice 
previsto na Súmula 282/STF.

VII. Não conhecido o Recurso Especial, no tocante à alegada 
imprescritibilidade da ação ajuizada pelo recorrente, também não merece acolhida 
a pretensão de adoção do prazo prescricional previsto no art. 177 do Código Civil 
de 1916. Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se 
no sentido de que "a pretensão de ressarcimento de danos ao erário não 
decorrente de ato de improbidade prescreve em cinco anos" (STJ, EREsp 
662.844/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 01/02/2011). Em igual sentido: STJ, AgInt no AREsp 981.278/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/09/2017.

VIII. Ressalte-se, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência no sentido de que "a Ação Civil Pública e a Ação Popular 
compõem um microssistema de tutela dos direitos difusos onde se encartam a 
moralidade administrativa sob seus vários ângulos e facetas. Assim, à míngua 
de previsão do prazo prescricional para a propositura da Ação Civil 
Pública, inafastável a incidência da analogia legis, recomendando o prazo 
quinquenal para a prescrição das Ações Civis Públicas, tal como ocorre 
com a prescritibilidade da Ação Popular, porquanto ubi eadem ratio ibi 
eadem legis dispositio" (STJ, REsp 1.089.206/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/08/2009). Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl 
no REsp 1.321.564/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 27/05/2021; AgRg no REsp 1.185.347/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/04/2012.

IX. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido. (REsp n. 1.590.809/MG, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 29/11/2021) (grifei)

Ante o exposto, ACOMPANHO o eminente Relator e nego provimento ao 

Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0053206-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.370.399 / 
MG

Números Origem:  01092319820038130460  0460030109231  10460030109231  10460030109231002  
10460030109231004  1092319820038130460  460030109231

PAUTA: 02/08/2022 JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : FRANCISCO DE PAULA MENEZES ROSSI 
ADVOGADO : RODRIGO KENDI TOMINAGA E OUTRO(S) - MG094976 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin, 
acompanhando o Sr. Ministro Og Fernandes, a Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin (voto-vista) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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